PARECER Nº 845, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 694, DE 2016
Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o projeto de lei em epígrafe, ratifico manifestação do deputado Marco Vinholi, de fls. 12/13, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 694, de 2016.
Sala das Comissões, em 20/6/2018.
a) Davi Zaia - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, que ratifica manifestação anterior do Deputado Marco Vinholi, favorável.

Sala das Comissões, em 20/6/2018.
a) Wellington Moura - Presidente

Wellington Moura – Teonilio Barba - Gilmar Gimenes - Orlando Bolçone - Davi Zaia - Carlão Pignatari - Vaz de Lima
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a instalação de ar condicionado nos veículos de transporte coletivo intermunicipal.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Em seguida, a propositura foi enviada à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou favoravelmente à propositura.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi enviada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser examinada quanto aos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Da avaliação do assunto, observamos que esta proposição tem por finalidade a melhoria do transporte coletivo intermunicipal disponibilizado à população.

Sobre o tema, observamos que as empresas que realizam trajetos intermunicipais são reguladas pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, com exceção daquelas responsáveis pelos percursos entre Municípios contidos nas 3 áreas metropolitanas (Grande São Paulo, Campinas e Baixada Santista), reguladas pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU.

E, sob o enfoque que nos cabe analisar a matéria neste momento, observamos que as despesas geradas poderiam ser absorvidas pelas dotações já consignadas na vigente Lei nº 16.347 de 29 de dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2017), na seara da Secretaria de Governo, em especial aquelas constantes do Programa 5113 (Regulação e Fiscalização dos Serviços de Transportes), destinado à promoção de ações de planejamento, regulamentação e controle da prestação de serviços de transporte coletivo intermunicipal, bem como de ações de fiscalização dos serviços permitidos, autorizados e concedidos.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 694, de 2016.

a) Marco Vinholi

